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O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA ( PT ( Para uma questão de ordem – Sr. Presidente em exercício, nobre Deputado Fernando Mauro, Srs. Deputados, para compreensão deste Deputado, o nosso Regimento Interno, que não conseguiu ser alterado e não se adequou à Constituição Federal e muito menos à Constituição do Estado, após 1988, e continua vinculado à nossa Constituição anterior, mas que já nos proporcionou, numa análise objetiva, que, naquilo em que o Regimento não se confronta e não se indispõe com o atual texto constitucional, é assimilado como válido e, portanto, como norma integral interna nossa.

Sr. Presidente, o que me preocupa é que, lendo o Capítulo II do Orçamento, vemos que não há conflito nem confronto com a atual Constituição no que concerne à tramitação. No artigo 250, o § 3º, mesmo que numa referência à Constituição anterior, definido o prazo de tramitação. Tenho visto que isso aconteceu nos anos anteriores. O Orçamento, sendo recebido, é encaminhado à publicação e, em seguida, irá para a Comissão de Finanças e Orçamento, que terá um prazo de 15 dias para emitir o parecer e decidir sobre as emendas. Então, parece-nos que ele não se confronta com a atual Constituição.

O § 4º do mesmo artigo 250 diz que, expirado este prazo e observado o interstício de dois dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia como item único. Também não se confronta com a atual Constituição e, portanto, guarda sua validade. 

O § 7º é mais incisivo, inclusive, e complementar. Se a Comissão de Finanças e Orçamento não observar os prazos a ela estipulados neste artigo, a proposição passará à fase imediata de tramitação ( o que está resguardado no § 4º ( independente de parecer, inclusive de relator especial. Então, observando o artigo 250 e esses três parágrafos que acabo de mencionar, gostaria de saber como nos encontramos neste momento, no ordenamento jurídico legal interno, quanto à tramitação do nosso projeto do Orçamento. Que ponto do Regimento ele teria que estar cumprindo neste momento? Se não está cumprindo, por quê? Portanto, a conclusão é que o faça cumprir.

Era o que gostaria de saber, Sr. Presidente. Muito Obrigado.

O SR. PRESIDENTE ( FERNANDO MAURO ( PTB ( A Presidência em exercício acata a solicitação do nobre Deputado Luiz Carlos da Silva e a remeterá à Presidência efetiva desta Casa, para posterior resolução.

